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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 242/2008
P A R E C E R:

RELATÓRIO

De iniciativa do Prefeito Nedson Luiz Micheleti, o projeto de lei em tela altera a redação do § 1o do artigo 10 e do artigo 17, ambos da Lei no 9.866, de 20 de dezembro de 2005, que autorizou a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00; a operação de crédito com a Caixa Econômica Federal; a transferência de títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld; e instituiu o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação – SFH e de regularização fundiária de assentamentos urbanos.
O § 1o do artigo 10 da Lei no 9.866/2005, em vigor, dispõe:

“Art. 10.  Fica instituído o Programa de Reciclagem de Ativos, visando à regularização fundiária de assentamentos urbanos no Município de Londrina e à renegociação contratual de todos os mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, compreendendo os financiamentos no âmbito do SFH – Sistema Financeiro da Habitação e Recursos Próprios da Cohab-Ld.

§ 1o  Fica assegurado ao mutuário que as taxas de juros dos imóveis repactuados pelo valor de avaliação não serão superiores a 6% a.a., conforme legislação do FGTS, para cálculo das prestações.
...”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação ao dispositivo legal acima transcrito:

“Art. 10.  ...
§ 1o  Fica assegurado ao mutuário que as taxas de juros dos imóveis repactuados através de novação ou novação por avaliação não serão superiores a 6% a.a., conforme legislação do FGTS, para cálculo das prestações.

...”
O artigo 17 da Lei no 9.866/2005, em vigor, estabelece:

“Art. 17.  Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores existentes até a data de publicação desta Lei, com os custos e os valores dos lotes absorvidos pela Cohab-Ld.”
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo a seguinte redação para esse artigo:

“Art. 17.  Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores, com os custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela Cohab-Ld.”

VOTO DA COMISSÃO

Sobre o assunto, prevê a Constituição Federal, em seu art. 182, que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

E, dentre as diretrizes a serem observadas na execução da política urbana, a Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), estabelece a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais.

Dentro desse contexto, foi editada a Lei Municipal no 9.866, de 20 de dezembro de 2005, autorizando o Executivo, dentre outras ações, a instituir o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação – SFH, visando à regularização fundiária de assentamentos urbanos no Município de Londrina e à renegociação contratual de todos os mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, compreendendo os financiamentos no âmbito do SFH – Sistema Financeiro da Habitação e Recursos Próprios da Cohab-Ld.
Nos termos daquela lei:

I -  constituem-se instrumentos do Programa de Reciclagem de Ativos o parcelamento de prestações em atraso, a novação por avaliação, a regularização da ocupação e a novação; e 
II - fica assegurado ao mutuário que as taxas de de juros dos imóveis repactuados pelo valor de avaliação não serão superiores a 6% a.a., conforme legislação do FGTS, para cálculo das prestações.
Agora, por meio deste projeto de lei, pretende o Chefe do Executivo a alteração da redação do § 1o do art. 10 da Lei no 9.866/2005, assegurando ao mutuário que as taxas de juros dos imóveis repactuados também através de novação não serão superiores a 6% a.a., conforme legislação do FGTS, para cálculo das prestações.

Conforme o Chefe do Executivo, em sua justificativa ao projeto, a alteração pretendida visa à ampliação de atendimento aos mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, a fim de que todos possam ser beneficiados com a redução da taxa de juros, quando em patamares superiores, bem como proporcionar a padronização da taxa de juros, em conformidade com os planos e projetos habitacionais voltados ao atendimento das classes menos favorecidas a nível nacional.

Ainda segundo o Executivo, a adequação das taxas de juros em patamares de nível nacional proporcionará a redução no valor da parcela mensal a ser paga pelo mutuário, viabilizando que os valores das parcelas mensais sejam condizentes com a renda familiar, possibilitando a adimplência dos contratos, sem sacrificar o sustento das famílias.

Quanto à alteração proposta à redação do art. 17 da Lei no 9.866/2005, o Executivo argumenta que a exclusão da limitação temporal da outorga da escritura somente aos ocupantes ou promitentes compradores existentes até a data de publicação dessa lei, ocorrida em 22 de dezembro de 2005, visa a possibilitar que sejam atendidos os atuais ocupantes ou compromissários compradores de lotes ou unidades habitacionais de imóveis que ainda estejam em nome da Companhia de Habitação de Londrina, seja a que título for que tiverem adquirido o imóvel, desde que demonstrada a efetiva ocupação dos imóveis para fins de moradia e a legítima sucessão, tendo em vista que as negociações da Cohab-Ld com a Caixa Econômica Federal só foram finalizadas no corrente ano.
Observamos, entretanto, que, além da exclusão da limitação temporal da outorga da escritura, a alteração da redação do art. 17 da Lei no 9.866/2005 prevê também a assunção, pela Cohab-Ld, dos custos do registro das escrituras definitivas aos ocupantes ou promitentes compradores de lotes ou unidades habitacionais, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares.

Isto posto, não obstante a presente proposta pretender a ampliação do atendimento aos mutuários da Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, entendemos, tal qual a douta Comissão de Justiça desta Casa, que o Plenário deveria ouvir previamente os técnicos da Cohab-Ld a fim de avaliar o impacto, nas finanças dessa Companhia, das medidas propostas.
Não obstante a sugestão feita, deixamos a decisão final, com relação ao mérito do projeto, ao superior entendimento do Plenário da Casa.
SALA DAS SESSÕES, 3 de dezembro de 2008.
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